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de Brasilia 
Há quarenta dias, o Con-

gresso Nacional decidiu en-
trar em "esforço concen-
trado" — período que o Le-
gislativo brasileiro define 
como o trabalho. para lim-
par •a pauta de projetos 
acumulados durante o ano. 
Até ontem, no entanto, o 
principal-resultado do - ."es-• 
forço concentrado" era um 
impasse político. 

Um exemplo disso é o 
projeto que prevê a partici-
pação dós trabalhadores 
nos •lucros das empresas. 
Já aprovado pelo Senado, o 
projeto, cuja versão origi-
nal já é discutida no Con-
gresso há quarenta anos, e 
é parte da plataforma elei-
toral de todo candidato .á 
Presidência da República 
desde então, teve sua "ur-
gência urgentíssima" para 
votação rejeitada ontem 
graças à mobilização do 
bloco governista. . . 

Dos oito projetos defini-
dos como "prioritários há 
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quarenta dias na pauta, 
ainda há sete por votar. 
Entre eles está o ajuste fis-
cal e o orçamento geral da 
União de 1992. Da aprova-
ção do ajuste fiscal depen-
de o orçamento e deste o re-
cesso parlamentar. 

As emendas ao orçamen-
to vinculam os dois proje-
tos (só a dotação do Minis- 
tério-da ,  -Ação--Social r-ece-
beu 27.710) e deles ainda 
depende a rolagem das dí-
vidas dos estados e municí-
pios, onde está a base elei-
toral dos parlamentares. 

Não faltam portanto Inte-
resses para que se con-
cluam as votações. Ainda 
assim, a pauta abarrotada 
resiste ao impasse. "Tem-
po nós temos, o que falta ás 
vezes é maioria e consen-
so", dizia o presidente da 
Câmara, Ibsen Pinheiro,' à 
repórter Adriana Vascon-
celos no final de novembro. 

Há dez dias, almoçando 
com o presidente Fernando 
Collor de Mello no Palácio 
do Planalto, Pinheiro lhe  

garantia que a pauta esta-
ria liquidada até o final da 
semana passada e que não 
haveria necessidade de 
convocação extraordiná-
ria. 

A convocação não apenas 
se confirmou como, em seu 
primeiro dia, ainda não 
produziu resultados. O fi-
nal do ano legislativo pre, 
nunciou seu primeiro , im-
passe quando a oposição 
decidiu obstruir as vota-
ções na Câmara enquanto o 
plenário não deliberasse 
sobre os vetos presiden-
ciais á política salarial. 

Foram quinze dias de 
obstrução e a oposição aca-
bou derrotada. O governo 
enviou projeto de lei conce-
dendo abono salarial e con-
seguiu o apoio do PL, PDS 
e PTB para manter os ve-
tos. 

O Congresso tem até o fi-
nal desta semana para con-
cluir a votação de suas 
prioridades entre os 5 mil 
projetos que tramitam hoje 
na Casa. Os parlamentares  

esperam votar pelo menos 
três deles — o orçamento 
da Uniáo, o ajuste fiscal e a 
rolagem das dívidas —, pa-
ra garantir o caixa da 
União e de seus estados no 
próximo ano. 

Reduzido reajuste 
dos parlamentares 

-- 	- O ãenado referendou na - 
noite de ontem a decisão da 
Câmara que, no mesmo 
dia, reduzira o reajuste an-
teriormepte previsto para 
os salários dos parlamenta-
res, a pprtir deste mês. O 
reajuste,• aprovado agora 
foi de 99,87% sobre o salá-
rio de novembro. Como o 
Executivo já concedera 
20% park todos os servido-
res púb4cos, o salário de 
deputadbs e senadores acu-
mula reajuste de 138,84%. 
Acrescido da verba de re-
presentàçâo, os rendimen-
toX dos deputados e senado-
res chegarão a Cr$ 5 mi-
lhões. (AG) 


